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ANEXO VI

REGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA-GERAL – CORREG

CAPÍTULO I

CATEGORIA E FINALIDADE

Art. 1o A Corregedoria-Geral, unidade setorial do Sistema de Correição do Poder Executivo 
federal, subordinada administrativamente ao Ministro de Estado da Saúde e sob a supervisão técnica do 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, tem por finalidade:

I  – planejar, supervisionar, orientar, executar, controlar e avaliar as atividades de correição 
desenvolvidas no âmbito do Ministério da Saúde;

II  – promover ações destinadas à valorização e ao cumprimento de preceitos relativos à ética 
funcional e à conduta disciplinar dos servidores;

III  – verificar os aspectos disciplinares dos procedimentos administrativos, de ofício ou sempre 
que demandada pelos dirigentes de área, pela ouvidoria, pelos órgãos de controle e a 
partir de denúncias e resultados de procedimentos internos;

IV  – propor medidas para inibir, reprimir e diminuir a prática de faltas ou irregularidades 
cometidas por servidores contra o patrimônio público ou por inobservância de 
dever funcional;

V  – determinar a instauração, a prorrogação, a recondução e o arquivamento dos processos 
administrativos disciplinares, sindicâncias punitivas, investigativas, patrimoniais, 
investigações preliminares, inspeções e termos circunstanciados administrativos, e 
requisitar e designar servidores para compor as comissões processantes no âmbito do 
Ministério da Saúde;

VI  – realizar o julgamento dos processos administrativos disciplinares cuja penalidade seja 
de advertência e suspensão por até trinta dias, de investigações preliminares e de 
sindicâncias punitivas, investigativas e patrimoniais no âmbito do Ministério da Saúde;

VII  – realizar visitas, inspeções e correições nas unidades do Ministério da Saúde e propor 
medidas de correção, apuração, prevenção de falhas e omissões na prestação de serviços 
públicos, com diligências e solicitação de informações, quando necessário; 

VIII  – gerenciar, planejar, monitorar, orientar, acompanhar e controlar as comissões 
processantes, analisar as solicitações dessas comissões e manter arquivo privativo 
de processos de procedimentos prévios de investigação, sindicâncias e processos 
administrativos disciplinares finalizados;

IX  – propor ao Órgão Central do Sistema de Correição medidas que visem à definição, à 
padronização, à sistematização, à racionalização e à normatização dos procedimentos 
operacionais atinentes à atividade de correição; e

X  – apoiar e prestar orientação técnica às unidades do Ministério da Saúde na implementação 
de atividades correcionais.
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Ministério da Saúde

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO

Art. 2o A Corregedoria-Geral tem a seguinte estrutura:
1 Corregedoria-Geral ...................................................................................................  141

1.1 Coordenação de Prevenção e Instrução Prévia .....................................................  142

1.2 Coordenação de Apuração Disciplinar ...................................................................  143

CAPÍTULO III

COMPETÊNCIA DAS UNIDADES

Art. 3o À Coordenação de Prevenção e Instrução Prévia compete: 
I  – coordenar e executar as atividades que visem inibir e diminuir as irregularidades 

cometidas por servidores contra o patrimônio público ou por descumprimento do dever 
funcional, no âmbito do Ministério da Saúde; 

II  – efetuar pesquisas e preparar material instrucional de orientação preventiva, para 
distribuição e divulgação; 

III  – coordenar as atividades de orientação para a correta instrução prévia dos processos de 
melhoria contínua das ações de prevenção e de cooperação no âmbito correcional;

IV  – analisar e propor procedimento adequado ou arquivamento para as denúncias e 
representações encaminhadas à Corregedoria-Geral;

V  – restituir à origem as demandas que apontem casos de dano ou desaparecimento de 
bem público que implique em prejuízo de pequeno valor e orientar a utilização de Termo 
Circunstanciado Administrativo – TCA; 

VI  – propor requisição de informações destinadas a averiguar e comprovar os dados 
necessários para subsidiar a análise de juízo de admissibilidade com vistas à tomada de 
decisão pela autoridade superior; e

VII  – registrar, monitorar e controlar os processos a serem analisados em sede de juízo de 
admissibilidade, bem como atualizá-los nos sistemas de informação utilizados pelo 
Ministério da Saúde.

Art. 4o À Coordenação de Apuração Disciplinar compete: 
I  – coordenar e examinar a legalidade dos processos derivados de apuração disciplinar;

II  – analisar e propor o julgamento dos processos administrativos disciplinares, cuja 
penalidade seja de advertência ou de suspensão até 30 (trinta) dias;

III  – analisar e propor o julgamento de sindicâncias punitivas, investigativas, patrimoniais e de 
investigações preliminares no âmbito deste Ministério;
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IV  – proceder à análise prévia dos processos de apuração disciplinar a serem julgados pelo 
Ministro de Estado da Saúde; 

V  – analisar os pedidos de reconsideração referentes a penalidades aplicadas no âmbito da 
Corregedoria; e

VI  – monitorar a aplicação das penalidades decorrentes de processos disciplinares. 


